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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Vivemos em tempos em que a violência, o preconceito e a discriminação têm sido crescentes em nossa sociedade. Incentivados ou não, crimes de ódio e de intolerância são observados diariamente nas ruas, na internet e em estabelecimentos comerciais. Não são raras as denúncias sobre práticas dessa ordem. Elas estampam jornais e revistas, chegam ao nosso conhecimento por meio de programas noticiosos em rádios e tevês, e aparecem em nossa timeline nas redes sociais.

Diante de tal cenário, é papel de todo agente público primar pelos conceitos civilizatórios sobre as atitudes de barbárie social. O respeito às diferenças, às origens, à tolerância religiosa e à liberdade de pensamento são alicerces de uma sociedade plural, justa e democrática, com igualdade de direitos e respeito a todos os seres humanos.

Esse é o sentido da Proposição que apresentamos para a análise desta Casa. Entendemos não ser razoável a manutenção de licença que permita o funcionamento de estabelecimentos que, comprovadamente, tenham, por seus proprietários ou funcionários, se utilizado de práticas vexatórias, de violência, de preconceito ou de discriminação. Não cabe à Administração Pública Municipal estabelecer julgamentos prévios sobre atos que, supostamente, ocorreram ou venham a ocorrer. Esse é um papel do Poder Judiciário. No entanto, é responsabilidade do Município de Porto Alegre impedir que, mediante ato comprobatório, tais estabelecimentos tenham sua licença cancelada.

Nesse sentido, rogamos aos nobres pares pela aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui inc. V no caput do art. 33 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975 – que institui posturas para o Município de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, incluindo os casos comprovados de ações vexatórias, de violência, de preconceito ou de discriminação motivadas por gênero, orientação sexual, raça, opção religiosa, partidária ou ideológica, nacionalidade ou condição social praticadas por proprietários ou funcionários efetivos ou terceirizados do estabelecimento no rol de situações nas quais a licença de localização deverá ser cancelada.
Art. 1º  Fica incluído inc. V no caput do art. 33 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 33.  ....................................................................................................................

....................................................................................................................................

V – nos casos comprovados de ações vexatórias, de violência, de preconceito ou de discriminação motivadas por gênero, orientação sexual, raça, opção religiosa, partidária ou ideológica, nacionalidade ou condição social praticadas por proprietários ou funcionários efetivos ou terceirizados do estabelecimento.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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